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RESUMO
A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) é uma metodologia de gestão ambiental 

utilizada para avaliar os impactos ambientais de um produto ou processo 

ao longo de todo o seu ciclo de vida. Esta ferramenta pode ser usada para 

auxiliar na escolha de estações de tratamentos de esgoto (ETEs), ainda que 

sua utilização para este fim ainda seja incipiente no Brasil. A presente nota 

técnica apresenta uma revisão de estudos de ACV no setor de tratamento 

de esgoto no Brasil e busca contribuir para a disseminação da metodologia 

como ferramenta de auxílio à tomada de decisão. Por meio da revisão 

da literatura, pôde-se observar o aumento no número destes estudos 

e a versatilidade da ACV, tendo sido aplicada para ETEs com diferentes 

tecnologias e portes. Dentre os desafios observados para a sua utilização, 

destaca-se a ausência de inventários regionalizados, que possibilitariam a 

realização de estudos mais representativos. Embora  existam problemas 

de acessibilidade a softwares e bancos de dados, a ACV ainda se destaca 

como uma ferramenta de análise integrada com grande potencial de 

utilização no setor.

Palavras-chave: avaliação de impacto, inventário de ciclo de vida, 

tratamento de esgoto, gestão de subprodutos.

ABSTRACT
Life Cycle Assessment (LCA) is an environmental management tool used 

to estimate environmental impacts of a product or process through its life 

cycle. This tool can assist in the choice of sewage treatment plants (STPs), 

although its use for this purpose is still incipient in Brazil. This technical 

note presents a review of LCA studies in the wastewater treatment sector 

in Brazil and seeks to contribute to the dissemination of the methodology 

as a tool to aid decision making. Through the literature review, it is possible 

to observe the increase in the number of these studies and the versatility 

of the LCA becomes evident, as it has been being applied to STPs of 

different technologies and sizes. Among the challenges observed for its 

use, the absence of regionalized inventories stands out, which would 

make it possible to carry out more representative studies Although there 

are accessibility problems to softwares and databases, LCA still stands out 

as an comprehensive analysis tool for several parameters and conditions, 

with great potential for use in the sector.
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by-products management.
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1. INTRODUÇÃO
Na década de 1960, empresas importantes deram os passos 
iniciais para a quantificação das consequências do ciclo 
de vida de seus produtos para as várias esferas do meio 
ambiente (Hunt e Franklin, 1996), contribuindo para 
que a ideia da complexidade das questões ambientais fosse 
notada pela comunidade científica. Neste contexto, dada a 
necessidade de uma metodologia capaz de avaliar impli-
cações econômicas e ambientais para auxílio à tomada de 
decisão, começaram a serem desenvolvidos os fundamen-
tos para a Avaliação de Ciclo de Vida (ACV).

A ACV se apresenta como uma ferramenta de gestão 
ambiental que tem como objetivo identificar e quantificar 
os impactos potenciais associados a produtos ou servi-
ços. As bases da ACV remontam aos estudos do Midwest 
Research Institute (MRI) (Chehebe, 1997) e do economista 
Wassily Leontief, ambos na década de 1960. A metodolo-
gia foi normatizada pela Organização Internacional para 
a Padronização (ISO, do inglês International Organization 
for Standardization) em 1997, com a publicação da ISO 
14040 (Gestão Ambiental - Avaliação do Ciclo de Vida - 
Princípios e estrutura), que culminou na publicação de 
várias outras normas, como a ISO 14044 (Avaliação do 
Ciclo de Vida - Requisitos e orientações), em 2006, e em 
2014 com a ISO 14072 (Gestão Ambiental - Avaliação do 
Ciclo de Vida - Requisitos e diretrizes para a avaliação 
do ciclo de vida organizacional), que fornece requisitos e 
diretrizes adicionais para uma aplicação efetiva das outras 
duas normas. As versões brasileiras das normas foram 
publicadas em 2009 (NBR ISO 14040 e NBR ISO 14044) 
e 2019 (NBR ISO 14072) (ABNT, 2009a; 2009b; 2019).

Como ferramenta de tomada de decisão, a ACV possui a 
proposta de auxiliar na escolha de tecnologias, produtos e pro-
cessos mais sustentáveis e menos nocivos ao meio ambiente. 
Esta é capaz de identificar pontos de atenção até então des-
conhecidos, bem como oportunidades de melhoria nos pro-
cessos (Coelho Filho et al., 2016). Nas últimas décadas, a 
ACV se tornou uma importante metodologia para entendi-
mento dos impactos potenciais de todo o ciclo de vida dos 
produtos, o que permite aos tomadores de decisão a escolha 
de uma alternativa considerando aspectos técnicos e o seu 
desempenho ambiental (Davis, 2013; Gutierrez, 2014).

No setor de saneamento e, principalmente, em relação 
às estações de tratamento de esgoto (ETEs), os estudos 
de ACV tiveram início na década de 1990 e desde então 
têm sido utilizados para avaliar os impactos ambientais e, 
especialmente, para comparar alternativas de tratamento 
e tecnologias utilizadas (Sabeen et al., 2018). No entanto, 
esse tipo de aplicação da ACV no Brasil é ainda limitada 
pelo próprio contexto nacional, tendo em vista: (i) a falta 
de dados nacionais regionalizados para ETEs; (ii) o difí-
cil acesso a inventários e softwares; e (iii) a necessidade 
de estudos de ACV focados na realidade de saneamento 
no país. Nesse contexto, a presente nota técnica (NT) 
busca contribuir para a disseminação da ACV no setor 
de tratamento de esgoto como uma ferramenta de auxí-
lio à tomada de decisão. É apresentada uma revisão de 
literatura de trabalhos no setor e as bases, fundamentos 
e potencialidades da metodologia como ferramenta para 
escolha de alternativas no tratamento de esgoto.

2. A ACV APLICADA EM ESTAÇÕES  
DE TRATAMENTO DE ESGOTO
Na comunidade científica internacional, sobretudo na 
europeia, têm sido frequentes os trabalhos utilizando 
a ACV em ETEs, principalmente devido a incentivos 
da International Water Association (IWA), a partir do 
IWA working group for life cycle assessmemt of water and 
wastewater treatment. A Diretiva Europeia 91/271 da 
Comunidade Europeia Econômica - CEE (CEE, 1991), a 
qual determinava que todo efluente gerado por popula-
ções entre 10.000 e 15.000 habitantes deveria ser tratado 
em nível secundário, também serviu para impulsionar os 
estudos de ACV, pois forçou as autoridades europeias a 
buscarem soluções para a definição das tecnologias de tra-
tamento de esgoto para pequenas comunidades (Gallego 
et al., 2008). Este é um dos fatores que ajudam a explicar 
o aumento no número de estudos de ACV no setor a par-
tir do ano de 2006 (prazo final da Diretiva), reforçando 
a sua importância como uma ferramenta cada vez mais 
aceita para se analisar o desempenho ambiental das ETEs 
(Lopes et al., 2017).

No Brasil e na América Latina, a aplicação da meto-
dologia de ACV em ETEs ainda é incipiente. Em 2013, foi 
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publicado o informe técnico intitulado Water and sanita-
tion: LAC cities adapting to climate change by making better 
use of their available bioenergy resources, no qual são apre-
sentadas as ACV dos nove sistemas de tratamento mais 
utilizados na região da América Latina e Caribe (Noyola 
et al., 2012). Considerando a realidade nacional, é impor-
tante citar a Rede Nacional de Pesquisa sobre Tratamentos 
de Esgoto Descentralizados (RENTED), iniciada em 2012 
e concluída em 2018, que teve por objetivo o estudo de 
ETEs locais e descentralizadas, considerando também 
aspectos de sustentabilidade e gerenciamento de subpro-
dutos. Ao incluir como um dos seus objetivos a aplicação 
da ACV nestes sistemas, a RENTED figurou-se como um 
marco para que a metodologia fosse inserida definitiva-
mente na pauta das pesquisas em saneamento no Brasil 
(Gutierrez et al., 2016; Lopes et al., 2017). 

Por englobar todo o ciclo de vida do produto, a ACV é 
capaz de apresentar uma visão mais sistêmica para o usuá-
rio, permitindo a identificação dos impactos negativos e 
positivos de cada etapa de tratamento e quais processos e 
emissões são responsáveis por estes em cada uma das fases. 
Por possuir uma perspectiva holística do processo produ-
tivo, auxilia a formular estratégias de melhoria e evitar que, 
na tentativa de tornar a ETE mais sustentável, um impacto 
ambiental seja apenas transferido de uma etapa do trata-
mento para outra, também conhecido como ‘burden-shifting’.

Embora seja utilizada para avaliar alternativas de tra-
tamento e/ou rotas de destinação de subprodutos, a ACV 
não é capaz de definir qual a melhor alternativa ou a menos 
impactante, todavia constitui um importante componente 
do processo de decisão. Quando aliada a aspectos loca-
cionais, de custo, mão de obra, acesso a tecnologia, entre 
outros, é capaz de fornecer uma visão global do processo 
para que o usuário da ferramenta de ACV possa definir 
qual é aquele que melhor se adequa a sua realidade.

3. EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS  
COM ACV EM ETES
A escolha entre tecnologias de tratamento de esgoto no 
Brasil se baseia, sobretudo, no atendimento a padrões de 
lançamento previstos nas legislações e em aspectos eco-
nômicos, como demanda por área, energia e recursos 

humanos. Embora o tratamento de esgoto usualmente 
contemple a produção e destinação final de subprodutos, 
o gerenciamento e o aproveitamento destes, muitas vezes, 
não são considerados no processo de tomada de decisão. 

A partir de 2012 foram publicados e apresentados diversos 
trabalhos (artigos, dissertações e teses) focados no tratamento 
de efluentes domésticos utilizando a ACV no Brasil. Pode-se 
observar uma diversidade grande nos estudos, englobando 
ETEs localizadas em diferentes regiões do país, com portes, 
tecnologias e níveis de tratamento variados. Todavia, é pos-
sível perceber que a análise de sistemas descentralizados de 
tratamento recebeu destaque, sendo possível citar os traba-
lhos de Gutierrez (2014), Alves (2016), Buarque et al. (2016a), 
Buarque et al. (2016b), Dell’Osbel et al. (2017), Lutterbeck 
et al. (2017), Lopes et al. (2018) e Resende (2018). A aten-
ção dada aos sistemas descentralizados reflete a tendência 
nacional do uso destes para atender populações menores 
(Chernicharo et al., 2018) e também os esforços da pró-
pria RENTED para o desenvolvimento dessas alternativas. 
No entanto, ao observar a Tabela 1, que apresenta estudos 
brasileiros de ACV focados no tratamento de esgoto, pode-se 
perceber que a metodologia também foi aplicada a ETEs que 
atendiam populações superiores a 200.000 habitantes, como 
é o caso dos estudos de Gutierrez (2014), Amaral et al. (2018) 
e Fernandes et al. (2019). A aplicabilidade da metodologia 
em sistemas de diferentes escalas explicita a versatilidade da 
ACV como ferramenta de gestão ambiental.

3.1. Limitações da aplicação de ACV no Brasil

A aplicação da ACV no Brasil é ainda limitada, já que os soft-
wares consolidados para a realização da ACV ainda possuem 
custo elevado e baixa acessibilidade, o que contribui para 
que a metodologia seja vista como cara e morosa. Ademais, 
a falta de um banco de dados nacional, contendo inventá-
rios de ciclo de vida (ICVs) de produtos brasileiros limita a 
abrangência dos estudos, sua operacionalidade e seus custos 
(Coelho Filho et al., 2016). Embora existam iniciativas 
como a do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (IBICT), que desenvolve o Inventário do Ciclo 
de Vida para a Competitividade Ambiental da Indústria 
Brasileira (SICV-Brasil), este ainda encontra-se bastante 
incompleto, não constando dados, por exemplo, de ETEs. 



26 Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v.2 n.5 | 2022 | 23-35

Fernandes, M.A.O. et al.

Como mencionado, a ausência de inventários nacionais e 
regionalizados para ETEs constitui uma limitação da aplica-
ção da ACV no país (Gutierrez et al., 2016), pois culmina na 
utilização de informações extraídas de bancos de dados dis-
poníveis em bases estrangeiras, que possuem, muitas vezes, 
baixa aplicabilidade no cenário nacional. No caso do banco de 

dados mais conhecido, o Ecoinvent, por exemplo, a ETE padrão 
disponibilizada em seu sistema trata de uma realidade euro-
peia, sendo a tecnologia de tratamento e as caracterizações de 
efluente e lodo relacionadas ao cenário suíço (Doka, 2009), não 
sendo representativas para o Brasil por apresentarem impor-
tantes diferenças em nível de tratamento e aspectos climáticos. 

Tabela 1 – Revisão de estudos brasileiros que aplicaram ACV ao tratamento de esgoto.

Autor(es)
Região  

estudada
População atendida Fonte dos dados Sistema analisado Software

Método  
de análise

Costa (2012) Suzano (SP) 350.000 habitantes
ETE adaptada do modelo do 
banco de dados

Lodos ativados GaBi 4
CED 
CML 2001

Tourinho 
(2014)

Rio de 
Janeiro (RJ)

20.000 habitantes(1) Dados de literatura
Lodos ativados;
UASB; UASB+Tanque de aeração

SimaPro ReCiPe

Gutierrez 
(2014) 
Gutierrez 
et al. (2016)

Belo 
Horizonte 
(MG)

Sistema centralizado - 
1.000.000 habitantes; 
Sistemas descentralizados 
-até 10.000 habitantes

Dados primários e de 
literatura

UASB+Wetland; UASB+Filtro 
biológico percolador; Lodos 
ativados

SimaPro
ReCiPe 
CED

Alves (2016)
Santa Maria 
(RS)

10 habitantes
Dados primários e de 
literatura

Wetland vertical SimaPro
ReCiPe 
CML 
CED

Braun et al. 
(2016)

Florianópolis 
(SC)

Sistema experimental Dados primários
Reator em bateladas 
sequenciais com grânulos

SimaPro CML 2000

Kramer 
(2016)

Paranaguá 
(PR)

60.000 habitantes

ETE adaptada do modelo 
do banco de dados; 
dados primários para 
microcontaminantes

Lodos Ativados SimaPro
TRACI 
USEtox

Buarque 
et al. (2016a)

Fortaleza 
(CE)

6.145 habitantes Dados primários UASB+desinfecção SimaPro CML 2000

Buarque 
et al. (2016b)

Fortaleza 
(CE)

6.145 habitantes Dados primários
UASB convencional;
UASB com microaeração

SimaPro CML 2000

Kramer et al. 
(2016)

Paraná 17.000 habitantes

ETE adaptada do modelo 
do banco de dados; 
dados primários para 
microcontaminantes

Lodos ativados com aeração SimaPro TRACI

Dell’Osbel 
et al. (2017)

Santa Cruz 
do Sul (RS)

Escala de bancada e 
piloto

Dados de literatura
Microalgas+Wetland;
UASB+Wetland vertical e 
horizontal

SimaPro
Impact 
2002+

Lutterback 
et al. (2017)

Vera Cruz 
(RS)

Pequena propriedade 
rural

Dados primários
UASB+Filtro 
anaeróbio+Wetland+UV

SimaPro ReCiPe

Amaral et al. 
(2018) 
Amaral 
(2018)

Curitiba (PR) 235.000 habitantes
Dados primários e de 
literatura

Diferentes sistemas de gestão 
do biogás e do lodo de um 
UASB+Lagoa facultativa

SimaPro ReCiPe

Lopes (2014) 
Lopes et al. 
(2017) 
Lopes et al. 
(2018)

Lauro de 
Freitas (BA)

1.000 habitantes
Dados primários e de 
literatura

UASB+Wetland+desinfecção SimaPro CML 2000

Resende 
(2018)

São Paulo 
(SP)

Escala piloto - 4 
habitantes

Wetland vertical; Wetland 
horizontal

OpenLCA
ReCiPe 
USETox

Fernandes 
et al. (2019)

Minas Gerais 330.000 habitantes
Dados primários e de 
literatura

Tratamentos terciários do 
efluente de um UASB+Filtro 
biológico percolador

SimaPro ReCiPe

Nota: (1)Cálculo com base na vazão de esgoto do estudo (3.000 m³·d-1), considerando a quota per capita de 150 L·hab-1·d-1.
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No entanto, pode-se observar na Tabela 1 que nem todos 
os estudos de ACV de ETEs no Brasil construíram seus 
próprios inventários, haja vista os trabalhos de Costa 
(2012), Kramer (2016) e Kramer et al. (2016) que ana-
lisaram ETEs adaptadas dos modelos inventariados nos 
bancos de dados.

Há de se considerar também a dificuldade de se cons-
truir um inventário nacional que seja representativo, 
dadas as dimensões continentais do Brasil e as grandes 
disparidades regionais existentes. Diferenças nas caracte-
rísticas do efluente, produtos químicos utilizados e desti-
nação dos subprodutos, entre outros, podem ter impor-
tante influência no impacto global do produto analisado, 
sendo necessária uma análise criteriosa desses e de outros 
aspectos para se obter um resultado representativo para 
o local onde se passa o estudo. Por exemplo, a utiliza-
ção da energia elétrica em regiões com uso majoritário 
proveniente da queima de combustíveis fósseis (termoe-
létricas), acarreta impactos completamente diferentes 
quando comparado com regiões que utilizam majori-
tariamente energia hidrelétrica. Sendo assim, mesmo 
que em horizonte breve tenhamos avanços no tocante a 
inventários nacionais, há de se levar em consideração as 
importantes especificidades regionais, de forma a ava-
liar a real significância de dados “nacionais” para o país 
e a representatividade destes resultados para auxiliar a 
tomada de decisão.

4. BASES PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE UM ESTUDO DE ACV
Em geral, o estudo de ACV pode ser dividido em quatro 
fases iterativas e bem definidas, conforme indicado na 
NBR ISO 14044 (ABNT, 2009b): (1) definição de obje-
tivo e escopo; (2) inventário de ciclo de vida; (3) avaliação 
de impacto de ciclo de vida (AICV); e (4) interpretação. 
Tais etapas são ilustradas na Figura 1 e apresentadas nas 
seções a seguir.

4.1. Objetivo e escopo

Nesta etapa, são fixados os propósitos do estudo, o ponto 
inicial e final de análise, denominada fronteira ou dimen-
são do estudo, e a unidade funcional, que é uma medida do 
desempenho do sistema e será utilizada como a referência 
na qual todas as entradas e saídas devem ser relacionadas. 
Esta referência é necessária para assegurar que a compara-
ção dos resultados da ACV seja feita numa base comum.

Diante da complexidade do ciclo de vida de alguns pro-
dutos ou serviços, os estudos de ACV tendem a limitar 
as fronteiras do sistema, analisando somente o que está 
compreendido dentro destas. A abordagem na determi-
nação dos limites do sistema é flexível e depende do obje-
tivo do estudo, podendo focar apenas na fase industrial/
operacional do produto ou considerar o ciclo de vida do 
sistema analisado em sua totalidade, da extração da maté-
ria-prima à disposição final, entre outros.

Figura 1 – Etapas da elaboração de um estudo de ACV.



28 Cad. Téc. Eng. Sanit. Ambient. | v.2 n.5 | 2022 | 23-35

Fernandes, M.A.O. et al.

Em se tratando da aplicação em ETEs, considerar apenas a 
parte operacional tem sido a abordagem mais utilizada, onde 
se englobam apenas os processos que ocorrem da entrada do 
esgoto até sua saída da ETE. Assim, comumente, as fases de 
construção e descomissionamento têm sido desconsideradas 
(Sabeen et al., 2018), por serem identificadas como pouco 
expressivas se comparadas à operação (Gallego et al., 2008; 
Güereca et al., 2011; Zhang e Wilson, 2000; Emmerson 
et al., 1995). Todavia, os impactos da implantação das ETEs 
são altamente dependentes da complexidade do sistema e da 
técnica construtiva (Lopes et al., 2017), portanto a sua consi-
deração deve ser analisada de forma criteriosa pelo usuário 
de acordo com as particularidades de cada estudo.

Uma vez definido o sistema que será avaliado, é reco-
mendado a elaboração de um fluxograma dos processos 
que serão considerados. Nessa etapa é importante a deli-
mitação do sistema, evidenciando, por exemplo, os sub-
produtos produzidos e se estes serão contemplados ou não 
na ACV. Na Figura 2 é ilustrado um exemplo de definição 
das fronteiras, a partir do fluxograma: (1) tratamento da 
fase líquida; (2) destinação do efluente tratado; (3) trata-
mento e disposição final do lodo; (4) destinação do biogás. 

Outro aspecto a ser definido nessa etapa é a unidade 
funcional (UF). Nos trabalhos de Mundim et al. (2019) e 
Lopes et al. (2017), que analisaram artigos aplicando ACV 
a ETEs em diversos países, encontrou-se vasta utilização de 
população equivalente (PE) e do volume de esgoto como 
unidades funcionais. Esta última é a unidade mais utili-
zada em estudos brasileiros de ACV em ETEs, sendo o m³ 
de esgoto a unidade mais comum entre estes. Por exem-
plo, se a vazão de esgoto tratado for de 30.000 m³·d-1 e a 
geração de lodo for de 150.000 kg·d-1, considerando que 
o m³ de esgoto seja a UF, essa saída será reportada como 
5 kg lodo·m-3 de esgoto.

4.2. Inventário de Ciclo de Vida

O inventário de ciclo de vida consiste na listagem das ope-
rações unitárias que estão compreendidas nas fronteiras do 
sistema e a quantificação das entradas e saídas de matéria e 
energia relacionadas a cada uma destas, sendo sempre repor-
tadas segundo a UF. O ICV é fundamental para um bom 
estudo de ACV, visto que os impactos ambientais potenciais 
são calculados a partir dos insumos importados para den-
tro das fronteiras e dos produtos emitidos para fora destas. 

Figura 2 – Exemplo de fluxograma de uma ETE, onde se definem as entradas, saídas e fronteiras do sistema, no qual consta a ETE (1) 
e possíveis rotas de destinação do efluente tratado (2), tratamento e disposição do lodo (3), e destinação do biogás (4). 
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Estes são comumente realizados por meio de planilhas, 
como as reportadas em Gutierrez et al. (2016).

Por dificuldades na aquisição de softwares necessários 
para a execução das etapas seguintes, muitos trabalhos se 
estendem apenas até essa fase. No entanto, em algumas situa-
ções, o exercício de construção dos ICV já é por si só capaz 
de dar direcionamento aos tomadores de decisão. A partir 
das diferenças nas entradas e saídas, é possível identificar 
pontos críticos que são relacionados aos impactos ambien-
tais potenciais. Como exemplos, pode-se citar a elevada 
emissão de metano à atmosfera como diretamente ligada 
ao impacto de mudanças climáticas, ou o lançamento de 
efluente de menor qualidade como principal causador do 
impacto referente à eutrofização de água doce, caso estes não 
sejam aproveitados em etapas subsequentes ao tratamento.

A partir da análise do ICV e dos impactos potenciais 
relacionados, também é possível considerar aspectos regio-
nais, tais como acesso a tecnologias específicas ou dispo-
nibilidade de área. Nesse sentido, o trabalho de Gutierrez 
(2014) traz o inventário de seis ETEs, onde o ICV é utili-
zado para inferir qual sistema seria mais ambientalmente 
favorável à área estudada. Se o problema em questão é a 
falta de área disponível para implantação de leitos de seca-
gem de lodo, por exemplo, é possível consultar os ICV e 
optar por um sistema com uma produção menor de lodo 
por m³ de esgoto tratado. 

O processo de construção do ICV para ETEs não con-
sidera apenas fluxos relacionados ao tratamento em si, 
como é o caso do esgoto tratado comumente lançado no 
corpo d’água, mas envolve também produtos que possuem 
um ciclo de vida independente da ETE, como energia elé-
trica e produtos químicos. Para isso, faz-se uso das bases 
de dados, onde é possível encontrar ICVs destes produtos 
para que eles sejam contemplados no ICV da ETE e pos-
sam ser utilizados posteriormente no cálculo dos impactos 
ambientais. As bases de dados normalmente integram os 
softwares utilizados em estudos de ACV e podem ser desen-
volvidas pelo governo federal, como é o caso da Ökobaudat 
(Alemanha), por órgãos independentes, como é o caso 
do Nationale Milieudatabase (Holanda), ou do Ecoinvent, 
base que disponibiliza ICVs com dados de vários países. 
Desta forma, caso a ETE utilize cal, por exemplo, não é 

necessário inventariar todo o ciclo de vida deste material, 
pois é possível buscá-lo na base de dados e incluí-lo no 
escopo do estudo. Sendo assim, todos os impactos relacio-
nados à produção, ensacamento, transporte, entre outros 
processos envolvidos na produção da cal, serão contem-
plados na avaliação final dos impactos da ETE. 

No entanto, como já explicitado anteriormente, a 
construção de uma base de dados com ICVs específicos 
para o Brasil ainda é uma limitação da aplicação da ACV, 
dados os poucos processos presentes no Banco Nacional 
de Inventários do Ciclo de Vida (SICV). Por conseguinte, 
muitas vezes é necessário recorrer a bancos de dados inter-
nacionais, que podem conter processos produtivos com 
pouca representatividade no cenário nacional, mas que 
ainda assim oportunizam a realização dos estudos.

4.3. Avaliação de Impacto de Ciclo de Vida

Na etapa de avaliação de impacto de ciclo de vida (AICV), 
os dados levantados e padronizados de acordo com a uni-
dade funcional adotada são associados às categorias de 
impacto selecionadas para o estudo e os impactos ambien-
tais potenciais são calculados. 

A quantificação dos impactos ambientais na ACV é feita 
a partir de softwares específicos, onde o ICV é finalmente 
inserido e os impactos potenciais são calculados. Uma vez 
inseridos os dados no programa, este é capaz de estimar, por 
meio de um método de cálculo a ser escolhido pelo usuário, 
os impactos ambientais potenciais, que serão tipificados em 
categorias de acordo com o indicador definido pelo método. 
Através dos dados de emissão de gases causadores de efeito 
estufa, por exemplo, o software é capaz de estimar o potencial 
de impacto na categoria de mudanças climáticas, que normal-
mente possui o kg de CO2 equivalente com o seu indicador.

Tais softwares são usualmente desenvolvidos por agên-
cias ambientais governamentais e empresas, podendo ser 
pagos, como é o caso dos mais utilizados, ou disponibiliza-
dos de forma livre. A partir da inserção do ICV, o cálculo 
será realizado de acordo com o software, com o método 
escolhido e com as categorias de impacto que serão sele-
cionadas. Na Figura 3 é apresentado um esquema de 
como são realizadas as AICVs, com exemplos de softwa-
res, métodos e categorias.
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Como apresentado na Figura 3, muitos softwares podem 
ser utilizados, sendo que cada um possui uma abordagem 
específica. Embora a utilização de softwares livres como o 
OpenLCA, da empresa GreenDelta, tenha se intensificado 
nos últimos anos (Resende, 2018), os programas pagos 
ainda são maioria. Como demonstrado na Tabela 1, a maio-
ria dos trabalhos brasileiros utilizou o software SimaPro, o 
que reflete a tendência mundial em estudos de ACV (Lopes 
et al., 2017; Junqueira, 2016) e em especial para ETEs. 

Sequencialmente à escolha do software, há de se defi-
nir o(s) método(s) de avaliação de impacto, cuja função é 
estimar os impactos ambientais potenciais por meio dos 
dados incluídos no software. Esses métodos de avaliação 
carregam consigo categorias de impacto onde se tipifi-
cam e quantificam os impactos ambientais e diferentes 
sistemas de valoração de certos elementos/parâmetros 
em detrimento de outros, de acordo com sua proposta. 
Existe uma grande variedade de métodos, que comu-
mente são desenvolvidos de forma independente dos 
softwares, também por agências ambientais ou empre-
sas, visando determinar fórmulas para converter cargas 
ambientais em impactos potenciais, a partir dos fatores 
de impacto. O método TRACI, por exemplo, foi desen-
volvido pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados 
Unidos (USEPA) e o cálculo dos impactos foi desen-
volvido mais especificamente para os Estados Unidos 
e Canadá. Já o ReCiPe, desenvolvido pela Universidade 
de Leiden (Holanda), possui a proposta de ter fatores de 

impacto globais, que seriam valores médios que podem 
ser utilizados em qualquer ecossistema. 

O método e as categorias de impacto devem ser escolhi-
dos de acordo com o objetivo do estudo e para representar 
da forma mais fidedigna possível como as cargas ambientais, 
associadas às entradas ou saídas do sistema, causariam poten-
ciais impactos no ambiente estudado. Nos estudos avaliados 
por Corominas et al. (2013) e Sabeen et al. (2018), bem como 
nos estudos apresentados na Tabela 1, constata-se que não há 
um consenso entre os autores em relação ao método a ser uti-
lizado para realização de ACV em ETEs. Não existem méto-
dos desenvolvidos especificamente para o cenário nacional 
ou mesmo para a América Latina, e, por isso, tende-se a usar 
métodos que possibilitam estimar impactos em nível global, 
como o ReCiPe, CML ou IMPACT World+. No entanto, esse 
tipo de abordagem pode gerar resultados pouco representati-
vos, pois em países como o Brasil, que possui extensão con-
tinental e uma grande variedade de ecossistemas, cada um 
reagiria a cargas ambientais de maneira diferente. 

Cientes da demanda por métodos de avaliação capazes de 
ilustrar a realidade do cenário nacional, o IBICT desenvolveu o 
“Recomendação de modelos de Avaliação de Impacto do Ciclo 
de Vida para o Contexto Brasileiro”, relatório técnico em que 
foram examinados diversos métodos de avaliação com base 
em seu escopo geográfico, método de cálculo e aprovação pela 
comunidade científica, visando a regionalização dos modelos 
de caracterização para aplicação no Brasil (RAICV, 2019). 
Para cada categoria de impacto, o relatório traz recomendações 

Figura 3 – Desenho esquemático das ferramentas utilizadas na Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida (AICV).
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de métodos que seriam mais representativos para o Brasil, 
com base em suas características. No entanto, conside-
rando que não há soluções imediatas para a ausência de um 
método único capaz de ilustrar de maneira mais fidedigna 
os impactos potenciais em biomas brasileiros, são recomen-
dados métodos que apresentam abrangência classificada 
como global (Mendes et al., 2016). Dentre estes, o método 
ReCiPe se destaca por ser um dos mais utilizados nos estu-
dos de ACV em ETEs, como se pode observar na Tabela 1.

Na Tabela 2 são apresentados os principais métodos 
de avaliação de impactos e como as saídas mais comuns 
de uma ETE são consideradas para o cálculo dos poten-
ciais impactos em diferentes categorias. Os parâmetros 
foram listados na ordem de importância para o cálculo do 
potencial de impacto final. Para mudanças climáticas, por 
exemplo, o óxido nitroso (N2O) possui maior peso que o 
metano (CH4), logo, é listado em primeiro lugar. É impor-
tante destacar que parâmetros constantemente monitorados 
em ETEs podem não ser diretamente aplicados nas AICV. 
Um exemplo clássico é a demanda química de oxigênio 
(DQO), que pode ser utilizada para o cálculo da produ-
ção de gases (e posterior inserção no ICV específico do 
manejo dos subprodutos, por exemplo), mas que inserido 
diretamente no software não necessariamente resultaria 
em aumento nos impactos ambientais, já que não é con-
templado de forma direta por alguns dos métodos citados.  

4.4. Interpretação

Para o cálculo dos impactos ambientais, os programas 
consideram apenas as entradas que são importadas para 
dentro das fronteiras do sistema e as saídas que são emi-
tidas do interior das fronteiras para o meio ambiente. 
Desta forma, a inserção dos dados do ICV nos softwares 
se dá a partir da inclusão de entradas da esfera tecnoló-
gica, como energia e cal, por exemplo, e da natureza, que 
são normalmente matérias-primas utilizadas em processos 
construtivos. No caso das entradas da esfera tecnológica, 
normalmente se faz uso das bases de dados para buscar 
ICVs contendo as entradas e saídas envolvidas nos pro-
cessos de produção e utilização destes produtos. Para as 
saídas, é possível incluir emissões para o ar, água e solo, 
como o efluente lançado no corpo d’água ou as emissões 

atmosféricas dos reatores biológicos. Produtos interme-
diários, isto é, saídas de um processo unitário que serão 
posteriormente entradas de outro processo (dentro da 
fronteira ou não) não são contabilizadas na AICV.

Uma vez estimados os impactos ambientais poten-
ciais, cabe ao usuário interpretar e obter as conclusões 
pertinentes à sua realidade. A ACV é uma ferramenta 
que auxilia na determinação do melhor cenário de tra-
tamento ou da tecnologia menos impactante. Porém, a 
importância de cada impacto ambiental deve ser ava-
liada de acordo com a realidade do local de estudo e 
quais as prioridades definidas para a investigação. As 
informações desenvolvidas num estudo ACV são um 
indicativo dos encargos ambientais do empreendimento 
e suas potencialidades de aprimoramento e, portanto, 
devem ser utilizadas como mais um componente no 
processo de decisão.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora a aplicação da ACV em ETEs ainda seja incipiente 
no Brasil, esta se encontra numa crescente. Na revisão 
realizada, observa-se que grande parte dos dados utiliza-
dos nos estudos brasileiros de ACV ainda são baseados 
em dados coletados em outros países, seja na construção 
dos inventários das ETEs, no momento de adicionar ele-
mentos provenientes das bases de dados, ou no cálculo 
dos impactos ambientais. A fim de aumentar a represen-
tatividade dos estudos, é necessário que um modelo ilus-
trativo do sistema seja pensado a cada caso, incluindo de 
forma bastante consciente os limites do estudo.

Em que se pesem os entraves na aquisição de softwares 
e bancos de dados, a elaboração do Inventário de Ciclo 
de Vida, onde constam as entradas e saídas do sistema, 
já pode servir como um forte indicador dos pontos críti-
cos do empreendimento, o que pode auxiliar no direcio-
namento das tomadas de decisão. No tocante à Avaliação 
de Impacto de Ciclo de Vida, mesmo que ainda não exis-
tam métodos de avaliação específicos para o Brasil, já são 
observadas iniciativas visando regionalizar as análises. 
Na ausência de soluções imediatas, recomenda-se utili-
zação de métodos de avaliação globais, como o ReCiPe, 
ainda que estes não sejam completamente representativos.
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Tabela 2 – Exemplos de métodos de impacto, suas categorias e quais emissões influenciam em cada uma destas.

Método Categoria Meio Emissão

ReCiPe Midpoint H
(Huijbregts et al., 2017)

Mudanças climáticas Ar N
2
O; CH

4

Depleção de ozônio estratosférico Ar N
2
O

Formação de ozônio, ecossistemas 
terrestres

Ar Óxidos de nitrogênio

Formação de particulado fino Ar Particulados < 2,5μm; óxidos de enxofre; amônia; óxidos de nitrogênio 

Acidificação terrestre Ar Amônia; óxidos de enxofre; óxidos de nitrogênio

Eutrofização de água doce Água Fósforo total

Eutrofização marinha Água Nitrogênio total; amônia

TRACI (US-Canadian 
2008) (Bare, 2012)

Mudanças climáticas Ar N
2
O; CH

4

Smog Ar Óxidos de nitrogênio; CO; CH
4

Acidificação Ar Amônia; óxidos de enxofre; óxidos de nitrogênio

Eutrofização
Ar Amônia; óxidos de nitrogênio

Água Fósforo total; amônia; nitrato; DBO e DQO

Efeitos respiratórios Ar Particulados; amônia; SO
2
; óxidos de nitrogênio; CO

CML IA (World 2000) 
(Universiteit Leiden, 
2016)

Mudanças climáticas Ar N
2
O; CH

4

Toxicidade humana Ar Óxidos de nitrogênio; amônia; SO
2

Oxidação fotoquímica Ar SO e SO
2
; NO

2
; CO; CH

4
; NO (impactos positivos)

Acidificação Ar Amônia; óxidos de enxofre; óxidos de nitrogênio

Eutrofização
Água Fósforo total; amônia; nitrito e nitrato; nitrogênio total; DQO

Ar Amônia; N
2
O; Óxidos de nitrogênio

Impact 2002+ (Humbert 
et al., 2014)

Mudanças climáticas Ar N
2
O; CO; CH

4
 

Inorgânicos respiratórios Ar Particulados; óxidos de nitrogênio; Amônia; óxidos de enxofre; CO

Acificação/nutrificação terrestres Ar Amônia; óxidos de nitrogênio; óxidos de enxofre

Acidificação aquática
Ar Amônia; óxidos de nitrogênio; SO e SO

2

Água Amônia

Não-carcinogênicos
Água Amônia

Ar Amônia

Ecotoxicidade aquática Água Amônia

Ecotoxicidade terrestre Água Amônia

Eutrofização aquática
Água Fósforo total; DQO

Ar Fósforo total

Dentre as principais limitações para a aplicação e dis-
seminação da ACV no país, destaca-se a baixa acessibili-
dade às ferramentas necessárias para sua aplicação e, prin-
cipalmente, dificuldade de ter acesso a dados regionaliza-
dos. Contudo, estudos de ACV no tratamento de esgoto 
reforçam a importância e versatilidade da metodologia. A 
elaboração desses estudos é fundamental para aumentar 

o alcance da ACV, ampliando a disponibilidade de dados, 
contribuindo para a elaboração de inventários nacionais 
e para o conhecimento acerca dos impactos ambientais 
dos sistemas de tratamento de esgoto. Assim, este traba-
lho almeja contribuir para a disseminação da ACV como 
ferramenta de auxílio à tomada de decisão para a escolha 
de ETEs ambientalmente sustentáveis. 
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